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Resumo: Esse artigo tem como objetivo apresentar procedimentos e estratégias usados por estudantes dos 2º, 
4º e 5º anos ao resolverem tarefas envolvendo as frações que fogem dos modelos geométricos. É um estudo 
interpretativo que se apoia na abordagem qualitativa. O artigo exemplifica um dos eixos axiais dos direitos 
do aluno, que se refere ao acesso a uma aprendizagem com compreensão e significado, em que o estudante, 
além de ser participante, é protagonista do seu próprio fazer, no caso especial da matemática. Baseia-se em 
uma pesquisa anterior, a longo prazo, feita pela primeira autora (Bertoni, 2004; 2008; 2024; 2026). Como des-
dobramento da mesma pesquisa, descreve uma Experiência de Aprendizagem e Ensino (Silva, 2023) ocorrida 
em uma Escola Pública do DF, em turmas de 2º, 4º e 5º anos, no segundo semestre de 2024, conduzida pela 
segunda autora. Foram aplicadas três tarefas envolvendo os números fracionários em contextos da realidade, 
pensadas e elaboradas pela primeira autora desse artigo, com características que fogem dos modelos geomé-
tricos. No corpo do texto apresentamos três protocolos de estudantes com as respectivas soluções da Tarefa 
2 – O bolo pequeno. As tarefas selecionadas, envolvendo divisão, resultaram em parte fracionária, conduzindo 
a um número fracionário. Elas favoreceram, de forma espontânea, o pensar e o agir dos estudantes em relação 
às frações, passando a compreendê-las claramente como números, sem estranheza, rejeição ou ansiedade.
Palavras-chaves: Direito do aluno à aprendizagem. Contextos reais. Fração como número. Números fracio-
nários.
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Abstract: This article aims to present procedures and strategies used by 2nd, 4th, and 5th grade students 
when solving tasks involving fractions that deviate from geometric models. It is an interpretive study that re-
lies on a qualitative approach. The article exemplifies one of the central axes of student rights, which refers 
to access to learning with understanding and meaning, in which the student, in addition to being a parti-
cipant, is the protagonist of their own work, especially in mathematics. It is based on previous long-term 
research conducted by the first author (Bertoni, 2004; 2008; 2026). As an extension of this research, it 
describes a Teaching and Learning Experience (Silva, 2023) that took place in a public school in the Federal 
District, in 2nd, 4th, and 5th grade classes, in the second semester of 2024, conducted by the second author. 
Three tasks involving fractional numbers in real-life contexts were applied, conceived and developed by 
the first author of this article, with characteristics that deviate from geometric models. In the body of the 
text, we present three student protocols with their respective solutions to Task 2 – The Small Cake. The selec-
ted tasks, involving division, resulted in a fractional part, leading to a fractional number. They spontaneously 
fostered students’ thinking and actions regarding fractions, leading them to understand them clearly as 
numbers, without strangeness, rejection, or anxiety.
Keywords: Student’s right to learn. Real-world contexts. Fraction as a number, Fractional numbers.
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Introdução

Em um panorama amplo do direito à educação, con-
sideramos o direito à aprendizagem digna, acessível e 
proveitosa um eixo de destaque. Entendemos que a edu-
cação deveria abranger toda a formação humana de ma-
neira interativa, presente em todos os ambientes sociais 
e culturais em que os envolvidos no processo possam ter 
acesso a uma formação ampla e essencial que propor-
cione participação consciente e ativa dos adultos, jovens 
e crianças na sociedade. No Brasil, em que esses direitos 
são assegurados por seus marcos legais, destacamos os 
princípios da igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; a liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; o 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; e co-
existência de instituições públicas e privadas de ensino 
da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

Para nós, esses princípios são atributos relacionados 
ao aprender e ensinar com compreensão e significado, 
em que possa se permitir ao estudante ser protagonis-
ta do seu próprio fazer a partir do que já compreende e 
sabe a fim de articular seus conhecimentos espontâneos 
com os novos conhecimentos apresentados pelo ensino 
formal instituído como escola. Sem perder de vista que 
esse processo de aprender/ensinar, sendo espontâneo 
e/ou formal, ocorre em diversos espaços. Neste contexto 
o professor deixa de ser o expositor de conteúdo e assu-
me o papel de regente do processo de aprender e ensi-
nar com ações como planejar, escutar, antecipar, prever, 
instigar, provocar, incentivar, entre outras.  

A aprendizagem curricular, em linhas gerais, intenta 
propiciar ao aluno: letramento em língua materna e ma-
temática – instrumentos de interação entre o indivíduo 
e o mundo; conhecimentos básicos em geografia e his-
tória, que permitem a identificação de cada um com seu 
local e seu momento de vida no mundo; conhecimentos 
fundamentais de ciência que possibilitam o controle so-
bre o corpo físico e psíquico; e uma relação adequada 
com o meio ambiente. Esses eixos e intenções integram a 
formação do indivíduo saudável e do cidadão conscien-
te. Reconhece-se que inovações têm sido acrescentadas 
à escola, por exemplo, em termos de um contexto inte-
grativo. Concepções novas e atuais a respeito do sujeito 
protagonista, interativo e autoconsciente têm influen-
ciado as práticas escolares e produzido alterações po-
sitivas na busca de melhor implementação do currículo 
e da construção de valores. Mudam-se condicionantes 
da atuação dos estudantes e dos professores: ambien-
te físico e social da sala de aula, modos de organizar o 
trabalho escolar – formação de grupos, jogos, pesquisas, 
apresentações e outros. 

A partir de um conhecimento mais profundo em 
nossa área – educação matemática – e de observações 
em outras áreas, vemos indícios de que, no fundo e na 
maioria, essas atividades não deixam de ter seu eixo 
de apoio na didática tradicional, reinante nos livros di-

dáticos, há quase um século. Na verdade, o núcleo fun-
damental e original da escola, que é o da promoção de 
aprendizagens, objetivando alcançar a formação inte-
gral do indivíduo, tem sido, em boa parte das disciplinas 
escolares, marginalizado, principalmente devido à forma 
permanente e quase imutável da didática tradicional. 
Isso gerou, para esse eixo, a alcunha estigmatizante de 
conteudista, no sentido de acúmulo de conhecimentos 
pouco compreendidos e sem valor.

Observamos isso, de modo acentuado, na matemá-
tica, em especial em Frações e na Álgebra, tópicos onde 
prevalecem rejeições, receios e desempenho ruim pelos 
estudantes, permanente mesmo nos que fazem curso su-
perior. 

Nossa intenção é chamar atenção sobre a urgência 
de propor e substituir um ensino que tem sido obtuso, 
com muitas dificuldades, para chegar a outro tipo, isto 
é, um ensino cuja característica seja a visão clara, o reco-
nhecimento e compreensão das noções que estão sendo 
tratadas. No caso das frações, isso significa ensinar ca-
minhando para além de pedaços de círculos e pares de 
dígitos vinculados aos mesmos. É desse direito, que tem 
sido negado aos alunos, que falaremos. 

Com essa intenção em mente, a segunda autora 
deste artigo realizou experimentos com alunos de escola 
pública do DF, visando detectar, em especial, suas rea-
ções iniciais frente a problemas matemáticos inerentes 
à proposta. Neste artigo, nosso objetivo se traduz 
em apresentar procedimentos e estratégias usadas 
por estudantes dos 2º, 4º e 5º anos ao resolverem 
tarefas envolvendo as frações que fogem dos modelos 
geométricos. Nossa pretensão será refletir, discutir e 
mostrar possibilidades de romper com o ensino de 
frações centrado nos modelos geométricos a partir de 
um estudo interpretativo e qualitativo. 

1. O direito de aprender e ensinar frações fora dos 
modelos geométricos

Meu primeiro contato com ensino de frações funda-
mentado na realidade foi a partir de um diálogo com a 
professora Nilza Bertoni em um grupo de Whatsapp da 
Sociedade Brasileira de Educação Matemática, Distrito 
Federal, no primeiro semestre de 2024. No grupo havia 
chamada para participar do VI Seminário Brasiliense de 
História e Educação Matemática Nilza Eigenheer Berto-
ni, com convites para oferecer alguma oficina. No final 
de 2023, defendi a tese de doutorado, na ULisboa, com 
o tema “Manifestações de Flexibilidade de Cálculo Men-
tal”. Após estudo aprofundado e robusto, nas conside-
rações finais apontei dar continuidade às investigações 
com foco nos números racionais, especificamente uma 
proposta de investigação “sobre manifestações de flexi-
bilidade de cálculo mental estendidas às operações com 
números racionais, principalmente, nas operações de 
divisão quando envolvem resto” (Silva, 2023, p. 294), ou 
seja, situações decorrentes daquelas incluindo divisões 
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cos como introdução ao ensino de frações. Na revisão 
de literatura, realizada nos bancos de dados do google 
acadêmico, não foram encontradas pesquisas recentes 
cujo aprender e ensinar frações fugissem dos modelos 
geométricos. 

Embora algumas propostas apresentassem tenta-
tivas de melhorias, visando, inclusive, o aparecimento 
de novos números e articulações à realidade (Mack, 
1990; Lamon, 2017), isso não resultava em mudanças 
consistentes para uma nova abordagem, permanecendo 
aquela restritiva dos modelos geométricos. Também foi 
analisada uma proposta usando barras de Cuisenaire 
(Powel, 2018; 2021) que simulou, mas não chegou a 
introduzir, um número fracionário não natural. 

2. Experiência de Aprendizagem e Ensino com 
estudantes do 2º, 4º e 5º anos

É muito comum, no espaço escolar, profissionais 
da educação com o pensamento professor ensina e es-
tudante aprende. Essa dicotomia afasta a ideia de que 
o estudante possa ser o protagonista do seu próprio 
pensar e fazer, como também de que o professor possa 
aprender com e para a aula (Silva, 2023). De fato, dando 
espaço para manifestações dos alunos, observando cada 
dificuldade e ouvindo cada hipótese levantada por eles 
(seja certa ou errada), o professor muito pode aprender, 
em termos de aperfeiçoamentos didáticos – sejam os 
que conservam fundamentos e estrutura existentes para 
a proposta, e procuram melhoria; ou, alternativamente, 
em termos de busca de outras bases que evitem os obs-
táculos de aprendizagem observados. 

Fosnost e Dolk (2001) dão um arcabouço teórico 
mais geral a esse processo. Apontam que aprender e 
ensinar são ações inseparáveis que se relacionam, se 
complementam e se integram. São duas ações que se 
traduzem em processos não apenas na linguagem e no 
pensamento, mas também na ação.

É nessa perspectiva de aprender e ensinar, tanto 
pelo professor como pelo estudante, que iremos dialo-
gar sobre os direitos de aprender e ensinar frações fora 
dos modelos geométricos. Isso representa uma busca 
de superação das dificuldades em entender e aprender, 
manifestadas pelos estudantes quando expostos aos 
padrões didáticos tradicionais.  Fui auxiliada, em classes 
normais, por professoras que também já tinham ideias 
sobre o ensino de frações a partir da realidade e o desejo 
de ver o desempenho dos estudantes no mesmo ensino, 
bem como a disposição de aprender e fazer aprenderem 
durante sessões que, seguindo esse novo modelo, foram 
realizadas com estudantes.  

Para isso, realizamos experiências de aprendizagem 
e ensino (Silva, 2023) em que as tarefas propostas envol-
vendo números fracionários haviam sido pensadas e ela-
boradas pela primeira autora desse artigo, que vem dis-
cutindo a proposta desde a década de 80, a qual acabou 
por confluir para a Educação Matemática Realista (EMR). 

entre números naturais, quando envolvem resto, re-
sultando um número fracionário. Não imaginei que 
num curto espaço de tempo estaria envolvida com os 
números fracionários, e muito menos que já estaria de-
senvolvendo novas investigações.  

Embora soubesse que a professora Nilza Bertoni, 
a primeira autora desse artigo, tivesse proposta para 
essa abordagem do ensino de frações, tendo chegado 
a pontos importantes, usualmente não tratados por 
autores didáticos, minha opção foi a de não esperar ter 
uma turma de terceiro ano, adequada para começar essa 
aprendizagem. Em vez disso, decidimos por fazer uma 
oficina no Seminário citado anteriormente, sondando 
professores sobre experiência de aprendizagem e ensi-
no feita com estudantes do 2º, 4º e 5º anos, a fim de 
observar e perceber como seriam as ações e reações 
deles frente a atividades propostas de frações, segundo 
a nova perspectiva de contextos reais e a perspectiva 
educacional descrita logo abaixo.

O estudo desenvolvido está baseado e apoiado pe-
las pesquisas da primeira autora, que tem desenvolvido 
estudos e experimentos na área do ensino de frações por 
mais de 30 anos (Bertoni, 1988; 2004; 2008; 2024; 2026) 
nos moldes de uma pesquisa desenvolvimental a longo 
termo (Freudenthal, 1981). Durante esse tempo, a refe-
rida autora descreveu resultados, ou marcos, registrados 
e que passaram a integrar uma proposta alternativa so-
bre ensino de frações (Bertoni, 1988; 2004; 2008; 2024; 
2026). Os principais foram: (i) a inversão do foco inicial, de 
modelos geométricos para modelos reais, demandando 
quantificações mais amplas e o aparecimento de novos 
números; e (ii) a substituição de uma abordagem global 
e formalista das frações (diagramas e signos numéricos) 
pela introdução gradativa de ternas desses modelos re-
ais, isto é, sequências de frações com alta frequência na 
realidade. (Bertoni, 1988; 2004; 2008; 2024; 2026).   En-
quanto a primeira intentava uma apresentação global 
das frações, mas acabava por localizá-las, erroneamen-
te, apenas nos intervalos iniciais da reta, nossa aborda-
gem, introduzindo sequências restritas desses números, 
permitiram, por sua natureza, um desdobramento em 
sequências infinitas e a construção concomitante de um 
conjunto numérico infinito, contendo os números natu-
rais. De fato, da contagem de objetos discretos, passa-se 
a quantificar coleções enriquecidas com partes especiais 
de objetos inteiros. De modo inerente, essas quantifica-
ções requerem novos números, levando à passagem do 
conjunto dos números naturais a outro, dos fracionários, 
que o contém. A introdução do número fracionário é 
imanente e explicitada em todo o processo.

Durante essa longa pesquisa, a autora manteve-se 
conectada às produções na área de ensino de frações. 
Um fato a observar, contudo, é que, ao mesmo tempo 
que o paradigma construído pela autora afastava-se 
sempre mais do modelo reducionista geométrico, ocor-
ria, na literatura, a permanência dos modelos geométri-
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Essa teoria parte do pressuposto de que o ensino da ma-
temática se vincula às situações do mundo real, possi-
bilitando aos estudantes a construção de significados a 
partir de suas próprias experiências e interpretações da 
realidade, em interação com o ambiente ao redor (Freu-
denthal 1981, 2002).  

A aplicação das tarefas ocorreu em turmas dos Anos 
Iniciais com o propósito de desenvolver a aprendizagem 
das frações visando ao reconhecimento na realidade e a 
construção de um número, considerando o que vem a ser 
esse número, o que ele quantifica e a sua relação com os 
números naturais, conforme nos aponta Bertoni (2008). 
A referida autora, em estudos (projetos de investigação 
e intervenções em escolas) realizados na década de 80 
e nos anos 2000, propôs que o trabalho a ser feito para 
introdução desses novos números fosse voltado para a 
formação de conceitos de fração, de número fracioná-
rio e da representação fracionária desses números como 
quantificadores para novas situações, essencialmente, si-
tuações do cotidiano. As abordagens metodológicas de-
senvolvidas à época articulavam-se ao objetivo conceitu-
al de levar a “um conhecimento que situasse o aluno em 
relação a esses números como uma realidade do mundo, 
capaz de relacioná-los e operar com eles com compreen-
são, fazendo relações mentais básicas, como ocorre com 
os números naturais” (Bertoni, 2008, p.214).                                                            

Em sintonia com a referida autora, nossa intenção 
foi, ao propor experiências de aprendizagem e ensino, 
ultrapassar a visão de fração como parte de um círculo 
equitativamente dividido. Queríamos mostrar que a fra-
ção se associa à parte de um todo real e a um número. 
Bertoni (2004) chama atenção sobre a importância de se 
construir a ideia desse número, compreendendo o que 
quantifica e a que vem, e tendo presente que ele se des-
dobra em duas representações igualmente importantes: 
a decimal e a fracionária (p. 1). 

A situação é mais difícil quando aparece a represen-
tação fracionária.  Na proposta tradicional, o obstáculo 
surge para o estudante na própria visualização do sím-
bolo matemático que aparece – dois números naturais 
separados por um traço. E complica, ainda mais, quando 
se pede para pintar em círculos, quadrados, retângulos e 
triângulos a parte correspondente a esse símbolo (qua-
se impossível seria pedir que indicassem o mesmo em 
objetos reais). Por outro lado, conquanto muitas partes 
fracionárias apareçam na realidade, é pouco comum en-
contrar representações fracionárias registradas em situa-
ções do cotidiano, a não ser em experiências vivenciadas 
em que o número fracionário surge no falar e não em 
sua representação, em situações culturais – por exemplo, 
na culinária (receitas), fórmulas, na oralidade (comi me-
tade do chocolate, um quarto da pizza) etc. 

Nesse sentido, nossa opção foi desenvolver um estu-
do em que as tarefas estão ancoradas na realidade, sem 
perder de vista que o planejar e conduzir a aula é essencial.

Nossa opção metodológica apoiou-se no paradig-

ma interpretativo e qualitativo com observação parti-
cipante, que busca compreender os fenômenos na sua 
totalidade e no contexto que ocorrem, a partir de ob-
servações, dando ênfase às ações e não somente aos 
comportamentos em que os participantes envolvidos 
elaboram significados a partir das experiências (Erickson, 
1986; Ponte, 2006). 

A aplicação das tarefas ocorreu, de acordo com a 
disponibilidade das professoras, em turmas de 2º ano, 
4º ano e 5º ano, com estudantes de uma escola pública 
do DF, em que as tarefas propostas envolveram números 
fracionários, na perspectiva da EMR, elaboradas pela pri-
meira autora desse artigo, como foi dito inicialmente. A 
experiência de aprendizagem e ensino aconteceu no 2º 
semestre do ano letivo de 2024. Aplicamos três tarefas: 
(i) Tarefa 1 – Como foi a quarta parte?; (ii) Tarefa 2 – O 
bolo pequeno; (iii) Tarefa 3 – O Chocolate. Os estudan-
tes da turma de 2º ano resolveram as Tarefas 1 e 2 (24 
estudantes) e os estudantes das turmas de 4º e 5º anos 
resolveram as três tarefas (24 estudantes – 4º ano e 18 
estudantes – 5º ano), num total de 66 estudantes. Os da-
dos empíricos foram construídos a partir das análises dos 
registros nas folhas de respostas das tarefas, das sociali-
zações de estudantes para a turma no quadro branco e 
de diálogos individuais com alguns estudantes. O critério 
de análise foi selecionar folhas de respostas que conti-
vessem representações simbólicas, representações pictó-
ricas e/ou explicações escritas com palavras. Em algumas 
folhas de respostas, aproximadamente 10, apareceram 
as expressões “Não sei”; “Não entendi”; e uma folha de 
resposta tinha a expressão “Não sei o que é um quinto”. 
Infelizmente, não tivemos tempo para realizar as inter-
venções necessárias com os estudantes que registraram 
essas expressões em suas folhas de respostas. A escuta e 
o diálogo com os estudantes foram fundamentais para 
entender e compreender o seu pensamento matemático, 
seu raciocínio e realizar as intervenções. Isso possibilita 
também aprendizagens ao professor. Nossa experiência 
como investigadora mostra que não basta apenas anali-
sar os registros escritos dos estudantes, há que dialogar 
para entender o porquê de estar usando tal estratégia. 
Analisamos 56 folhas de respostas, com 6 protocolos que 
nos chamaram atenção, referentes a séries e tarefas dis-
tintas. Neste artigo, restringimos ao relato de uma das 
tarefas, com três protocolos. 

As tarefas foram aplicadas pela investigadora (se-
gunda autora) com colaboração da professora da turma; 
duraram cerca de 1 hora em cada turma, de acordo com 
a disponibilidade da professora e ocorreram da seguinte 
forma:

As tarefas foram aplicadas pela investigadora (se-
gunda autora) com colaboração da professora da turma; 
duraram cerca de 1 hora em cada turma, de acordo com 
a disponibilidade da professora e ocorreram da seguinte 
forma:
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1.	 A investigadora, já conhecida pelos estudantes, 
conversou com a turma, explicando que resolveriam al-
gumas tarefas de matemática. Disse que leria a tare-
fa, que todos prestassem atenção, pois faria algumas 
perguntas e depois entregaria as tarefas para que as 
resolvessem individualmente. Ainda explicou que re-
gistrassem na folha da tarefa como haviam pensado, 
podendo usar desenhos, palavras, números. Assim que 
todos resolvessem, iria convidar alguns estudantes para 
mostrar no quadro branco como haviam resolvido a ta-
refa. A investigadora leu a tarefa, fez algumas pergun-
tas como, por exemplo, “O que vocês entenderam?”; “O 
problema está pedindo um resultado, ou seja, quanto 
cada um vai receber?”. 

2.	 A professora e a investigadora entregaram a ta-
refa; a última solicitou que os estudantes lessem nova-
mente e resolvessem individualmente. Neste momento, 
a investigadora reforçou que registrassem na folha o re-
sultado. Ressalta-se que a opção foi solicitar que os es-
tudantes resolvessem individualmente e não em grupo 
ou pares, pois a intenção era perceber qual entendimen-
to o estudante tinha a respeito do número fracionário 
sem a intervenção do outro. Ou, para os menores, como 
faziam emergir, de situações reais, noções fracionárias. 
Enquanto resolviam a tarefa, a investigadora e a profes-
sora circularam nas mesas observando a resolução dos 
estudantes e respondendo a alguma dúvida que surgis-
se. Enquanto a investigadora passava pelas mesas, foram 
selecionandos alguns estudantes para socializar a solu-
ção para a turma.

3.	 Após a resolução individual, aconteceram alg-
mas socializações das soluções encontradas. É o momen 
to em que o estudante é convidado e encorajado a ir ao 
quadro branco para mostrar aos colegas como chegou à 
solução da tarefa. E, também, a oportunidade de a inves-
tigadora realizar as intervenções, fazer perguntas e pro-
posições. Apresentamos, a seguir, o enunciado de cada 
tarefa e três protocolos da Tarefa 2, correspondentes a 
soluções apresentadas por três alunos, que serão aqui 
discutidos.Após as Tarefas 1 e 3, não colocaremos pro-
tocolos, mas sim comentários incluindo aspectos como: 
potencialidades de cada uma, expectativas de soluções, 
possíveis desdobramentos e intervenções adequadas do 
investigadora ou do professor

Tarefa 1 – Como foi a quarta parte? 

Enunciado: “Certa vez, a mãe separou o lanche dos 
quatro filhos: duas laranjas e quatro biscoitinhos. Todos 
recebiam sempre igual, isto é, a quarta parte ou 1 quarto 
do total. Como foi a quarta parte que cada filho rece-
beu?” 

Comentário

Nota-se que, nesta tarefa, aparece o número fracio-
nário em duas situações: (i) como representação de uma 
quantidade expressa por um número natural, ao se re-
ferir aos biscoitinhos, ou seja, ¼ de 4, e (ii) como repre-
sentação de uma quantidade que envolve parte de uma 
unidade, como ocorreu ao se referir às laranjas, ou seja, 
¼ de 2, que dará igual a meia laranja. Trata-se de situ-
ação que o aluno não perceberia, se ficasse nos mode-
los geométricos, pois neles ¼ parece ser sempre aquela 
parte obtida dividindo-se o círculo em quatro partes – 
ideia que fica entranhada nos alunos, impedindo-os de 
concepções mais gerais. Na situação, é usado o número 
quantificador ½ para significar a quarta parte das duas 
laranjas. A tarefa possibilita a percepção prévia do que 
será o conceito da equivalência (2=4/2). Todavia, há que 
se ter atenção e cuidado nas intervenções e mediações. 
Bertoni (2008) sugere que perguntas como “Que nú-
mero indica a quantidade que recebeu? Que número é 
maior? Representam quantidades iguais ou diferentes? 
São números iguais ou diferentes?” geram processos in-
tuitivos, acentuando a característica de número e levan-
do ao reconhecimento do número fracionário. A referi-
da autora aponta que esse reconhecimento pode indicar 
diferentes decomposições de uma mesma quantidade e 
direcionar para o entendimento significativo de equiva-
lências. É esperado que o estudante represente a quarta 
parte, seja usando representação simbólica (número) e/ 
ou a representação pictórica. Ressalta-se que a situação 
não pergunta quanto cada filho recebe, a resposta a esta 
pergunta já está posta no problema.

Tarefa 2 – O bolo pequeno

Enunciado: “Na mesa da cozinha tinha um bolo pe- 
queno. O pai chegou e comeu metade. Depois a mãe 
comeu um quarto. Quanto sobrou do bolo para Paulo?”

Comentário

Nessa tarefa, solicita-se que o aluno responda à se-
guinte questão: Quanto sobrou do bolo para o Paulo? 
Era previsto que o estudante usasse representação pic-
tórica e/ou representação simbólica (número), para re-
presentar o quanto sobrou de um todo, nesse caso está 
envolvido o número fracionário como a parte de uma 
unidade. As partes vão sendo tiradas de uma unidade. 
A situação leva o estudante a perceber que metade (½) 
foi comida pelo pai, logo pode inferir que um quarto (¼) 
comido pela mãe foi a metade da metade do bolo, so-
brando um quarto (¼) para o Paulo. Esse será o número 
quantificador da resposta.
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Fonte: Folha de resposta da estudante

Na figura 2 a estudante Nora (4º ano) também não 
usou representação simbólica na sua solução. Porém, na 
explicação dada à investigadora, usou as expressões ¼ 
e 2/4. Ela usou representações pictóricas para expres-
sar seu pensamento em relação ao número fracionário. 
Sua representação mostra o bolo dividido em 4 partes, 
depois a metade do bolo dividida em duas partes e ao 
lado a quarta parte do bolo. Ao conversar com Nora, esta 
disse que tentou dividir o bolo em quatro partes iguais. 
A investigadora perguntou por que em 4 partes e Nora, 
de pronto, responde porque já sabia que ia sobrar um 
quarto para o Paulo. A investigadora solicita que ela ex-
plique. Nora diz que a mãe comeu um quarto do bolo, 
tirando da metade que sobrou, então o Paulo só podia 
comer um quarto também. A investigadora ainda insiste 
mais um pouco e Nora explica que cortou o bolo em 4 
partes para ter certeza de que o Paulo comeu um quar-
to do bolo (1/4), assim como a mãe. E ainda, completa 
que a mãe e o Paulo comeram dois quartos (2/4) e o pai 
também comeu (2/4). A investigadora, para certificar o 
pensamento de Nora, diz: Mas o pai comeu metade. E 
Nora logo fala, “então é a mesma coisa”, referindo-se à 
metade (1/2) e a dois quartos (2/4). Na situação, Nora 
mostra compreender que 1 meio e 2 quartos represen-
tam a mesma quantidade. Todavia, ao perguntar se sa-
bia usar números para representar um quarto (1/4), ela 
responde: Não sei ainda se o 4 fica em cima ou embaixo. 

Três soluções da tarefa 2 

Figura 1 – Resolução da estudante Estela, 2º ano.

Fonte: Folha de resposta da estudante

Estela (2º ano) separou a quarta parte (1/4), todavia 
não utilizou representação simbólica para representar 
um quarto (1/4). A estudante divide o bolo na metade 
(1/2), representando a parte que o pai comeu e a outra 
metade divide em duas partes (duas de ¼) que represen-
tam o pedaço da mãe e do Paulo. E ainda, ao lado da 
representação do bolo ela destaca a parte que sobrou 
para Paulo (1/4). Ao perguntar à estudante o que sig-
nificava a parte em separado, ela responde que é o que 
sobrou para o Paulo – não chega a usar as expressões um 
quarto, antes, fala em metade do bolo e depois meta-
de da metade que sobrou. Pergunto quem comeu mais 
bolo e ela responde que foi o Pai e, logo em seguida, diz 
que a mãe e o Paulo comeram o mesmo tanto, metade 
da metade do bolo.  Podemos inferir que Estela, ao usar 
as expressões metade, metade da metade mostra a no-
ção das partes dentro do todo e tem certa consciência 
de que, quanto mais se divide, menor fica o pedaço. Não 
percebemos a noção de equivalência no diálogo com a 
Estela, mas talvez a própria representação pictórica dela 
possa fazê-la intuir que metade e dois quartos do mes-
mo bolo valem o mesmo tanto. Desse modo, a noção de 
equivalência pode ser desenvolvida a partir da realidade.

Figura 2 – Resolução da estudante Nora, 4º ano. 
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Figura 3 – Resolução do estudante Mavi, 5º ano

Figura 3 – Resolução do estudante Mavi, 5º ano

Mavi, na Figura 3, começa registrando a seguinte 
operação: 1 ÷ 2 = (representação pictórica dividida em 
duas partes) = 1 – 0,5 = 0,5. Nesse ponto, engana-se na 
representação matemática quando iguala 0,5 a ½ - ¼ = 
¼. Na verdade, deveria ter posto um ponto após o 0,5 
e recomeçado o cálculo, com ½ - ¼ = ¼. Mas acerta na 
representação pictórica, pois puxa uma seta indicando a 
representação pictórica do bolo dividido em quatro par-
tes, das quais três estão pintadas, indicando que foram 
retiradas. Da parte restante, puxa um traço e coloca o 
símbolo ¼. Logo acima, no canto da folha, aparece R: ¼. 
Mavi explica: “Fiz tudo de cabeça, mas como você (inves-
tigadora) disse que queria os registros escritos na folha, 
daí escrevi o que pensei”. As representações simbólicas 
do Mavi (5º ano) mostram a superioridade dos recursos 
que usa, que tem noção de equivalência e ainda estabe-
lece relações numéricas entre os números fracionários, 
os números decimais e os naturais. 

Nas primeiras resoluções, das Figuras 1 e 2, feitas por 
Estela e Nora, não foram identificados registros simbóli-
cos (1/2, ¼) nas folhas de respostas, todavia emergiram 
nas explicações dadas pelas estudantes. Ambas as estu-
dantes (Figuras 1 e 2) usaram representações pictóricas 
para representar metade (1/2), metade da metade (1/4). 
Ou seja, o conceitual emergia antes da representação 
geométrica ou simbólica. Na Figuras 2 e 3 foi percebido 
noções de identificação de quantidades entre um meio 
(1/2) e dois quartos (2/4), o que pode gerar o conceito 
de equivalência. 

Tarefa 3 – O chocolate.

Enunciado: “Luisa abriu uma barra de chocolate e 
comeu um quinto dessa barra. Resolveu dividir o restan-
te, igualmente, entre seus três irmãos. Se fosse ela, como 
cortaria esse resto?”

Comentário

Esse é o enunciado da Tarefa 3. O contexto da 
tarefa trata de uma divisão de chocolate, ou seja, de 
uma unidade. A tarefa requer que o estudante faça 
representação pictórica da situação, no caso, do resto, 
pois já havia sido comida uma parte da unidade. Os 
estudantes poderiam usar representações simbólicas 
(números) para representar o resto. A situação demanda 
que o estudante identifique, previamente, em quantas 
partes a unidade foi dividida, a partir do que foi dito, que 
Luísa comeu um quinto (1/5) do chocolate. Durante a 
resolução, pode ser esperado que o estudante perceba 
que os irmãos comem mais chocolate do que a Luísa. 
Isso também pode ser suscitado pelo professor, por 
exemplo, com as perguntas, esperando respostas a 
cada vez: “quanto Luísa comeu do chocolate? Quanto 
sobrou? Esses 4 quintos serão comidos por quantos 
irmãos? Então, cada um vai comer quanto mais ou 
menos do que Luísa comeu? A situação é inovadora 
pois não pergunta quanto cada irmão vai receber, mas 
sim como ele, aluno, faria cortes para dividir para os 
três. Há possibilidades de se explorar com os 4º e 5º anos 
a equivalência 1/5 = 3/15

3. Comentários gerais das tarefas

Nota-se, nas três tarefas, o significado da divisão 
como partilha, na primeira e na segunda, fazendo emer-
gir a ideia de número fracionário. As duas primeiras tare-
fas ressaltam os aspectos da quantificação articulada ao 
contexto, com números fracionários menores ou igual a 
um, fazendo surgir as frações como números.

Reflexões

Os estudantes mostraram conhecer o todo, a parte 
no todo e a parte como unidade fora dos modelos geo-
métricos. Os procedimentos encontrados mostram que 
as situações propiciaram uma significação de termos 
fracionários. Relevância especial tem o fato de terem 
realizado operações mentais com esses números, sem 
emprego do formalismo simbólico envolvendo redução 
a um denominador comum. Essa é a nossa perspectiva: 
a realidade permite evoluir, com entendimento, para 
procedimentos formais. Outro aspecto observado foi a 
influência do contexto das tarefas, que foram elabora-
das com a intenção de fazer emergir um objeto mate-
mático, com uma característica quantificadora essen-
cial, isto é, um número, no caso o fracionário, conforme 
nos aponta Bertoni (2008).  

As representações simbólicas, acompanhadas de 
representações pictóricas apareceram na Figura 3, por 
aluno do 5º ano. Nela podemos inferir que a identifica-
ção das partes, com nomeação e representação, ficou 
associada a uma quantificação articulada ao contexto, 
conforme nos aponta Bertoni (2008). O que nos remete 
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a dizer que os números envolvidos na situação contex-
tual da tarefa permitem uma compreensão mais ampla 
dos números fracionários, fugindo da relação parte-to-
do a partir de uma única unidade abstrata. Na situação, 
emerge a dupla representação (1/2 = 0,5). Há uso da 
operação de subtração intuitiva para resolver a divisão 
como partilha em que o resultado é um número fracio-
nário. 

As representações simbólicas, acompanhadas de 
representações pictóricas apareceram na Figura 3, por 
aluno do 5º ano. Nela podemos inferir que a identifica-
ção das partes, com nomeação e representação, ficou 
associada a uma quantificação articulada ao contexto, 
conforme nos aponta Bertoni (2008). O que nos remete 
a dizer que os números envolvidos na situação contex-
tual da tarefa permitem uma compreensão mais ampla 
dos números fracionários, fugindo da relação parte-to-
do a partir de uma única unidade abstrata. Na situação, 
emerge a dupla representação (1/2 = 0,5). Há uso da 
operação de subtração intuitiva para resolver a divisão 
como partilha em que o resultado é um número fracio-
nário.

Os três protocolos apresentados nesse artigo mos-
traram que é possível aprender e ensinar frações fora 
dos modelos geométricos. Destacamos alguns aspectos 
percebidos ao longo do estudo. O primeiro, não mais 
importante do que os outros, diz respeito à metodolo-
gia utilizada; no caso, optamos por desenvolver experi-
ências de aprendizagem e ensino que preveem planeja-
mento e condução da aula. O planejamento se traduziu 
em selecionar tarefas que gerassem de modo natural o 
aparecimento de quantidades fracionárias que levassem 
os estudantes a expor o seu pensar de forma espontâ-
nea, além de prever alguns procedimentos e estratégias 
com possibilidades de intervenção, mediação e intera-
ção. A condução da aula permitiu que os estudantes fos-
sem protagonistas (Ausubel, 1982; Piaget, 1990; Vygot-
sky, 2007; Freire, 2011) no fazer e pensar sobre situações 
que envolveram a divisão como partilha, com resultado 
direcionado para um número fracionário. A escuta e o 
diálogo com os estudantes foram fundamentais, pois a 
socialização das soluções encontradas no quadro bran-
co permitiu que a turma acompanhasse as estratégias 
encontradas pelos colegas, dando outros significados ao 
que se havia pensado. Possibilitou, ainda, intervenções 
dos colegas e da professora/investigadora.

 Pelo exposto, concluímos que introduzir os números 
fracionários usando modelos geométricos, ou seja, sem-
pre atrelados a círculos ou retângulos, não gera ideias 
sobre esses números. A relação parte-todo é apresen-
tada de forma abstrata e não significativa; o processo 
de dividir, contar, pintar apresentam um artificialismo 
que não condizem com a realidade. Ao contrário, nossa 
proposta se traduz em encorajar acadêmicos, investiga-
dores, professores, estudantes e quem mais se interessar 
a realizar experiências de aprendizagem e ensino, pro-

jetos, investigações que busquem desenvolver o sen-
tido de número fracionário a partir de situações que 
envolvam contextos sociais. O objetivo final é conceder 
ao estudante o direito a uma aprendizagem significativa, 
com envolvimento espontâneo.
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